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GOVERNO:

DECRETO-LEI N.º  8/2006

de 15 de Março

REGULAMENT O DAS FRANQUIAS ADUANEIRAS DE
TIMOR-LESTE

   Considerando que a tributação aduaneira não se justifica nos casos
em que certas importações de determinados bens não exigem a im-
posição de quaisquer medidas tradicionais de protecção da economia
nem de colecta de receitas em função da sua componente social;

   Atendendo à natureza das normas de franquias aduaneiras enquanto
normas de não incidência, tradicionalmente aceites em Direito
Aduaneiro internacional distinguindo-se, por isso, das normas de
isenção que pressupõem a definição prévia do facto gerador da obrigação
fiscal que vêm derrogar;
Tendo em conta que os regimes de franquias se baseiam funda-
mentalmente em Acordos e Convenções bilaterais e multilaterais,
com outros países e com organizações internacionais em que Timor-
Leste é Parte Contratante;
Assim:

   O Governo decreta, ao abrigo do previsto nos artigos 139.° a 141.°
do Decreto-Lei n.º 11/2004, de 11 de Maio, que aprovou o Código
Aduaneiro de Timor-Leste, para valer como lei, o seguinte:

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 1.°
Âmbito

1.  O presente regulamento estabelece os casos em que, devido a cir-
cunstâncias internacionalmente aceites, é concedida franquia de
direitos de importação a determinadas mercadorias introduzidas
no território aduaneiro de Timor-Leste.

2.  As  franquias  tipificadas  neste  diploma não prejudicam as que es-
tão ou venham a estar consagradas em quaisquer Acordos e Con-
tratos públicos, nacionais e internacionais ou Convenções e Tra-
tados internacionais de que Timor-Leste seja Parte.

Artigo 2.°
Direitos de importação

   Para efeitos do presente regulamento, entende-se por “direitos de
importação”, os direitos aduaneiros e demais impostos cobrados na
importação, pelas Alfândegas, incluindo o imposto de vendas e o im-
posto selectivo de consumo, com excepção das taxas portuárias e dos
emolumentos aplicáveis.

 RESOLUÇÃO DO PARLAMENT O NACIONAL
N.º 5/2006

de 15 de Março

VIAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
DEMOCRÁTICA   DE TIMOR-LESTE A PORTUGAL, SUÍÇA

E  ANGOLA

O Parlamento Nacional resolve, nos termos da alínea h) do n.º 3 do
artigo 95.º da Constituição da República Democrática de Timor-Leste
e ainda da alínea b) do n.o 4 do artigo 48.o do Regimento do Parlamento
Nacional, dar assentimento à deslocação oficial de Sua Excelência o
Presidente da República Democrática de Timor-Leste a  Portugal,
Suíça e Angola entre os dias 7 a 28 de Março do corrente ano.

Aprovada em 6 de Março de 2006

O Presidente do Parlamento Nacional, em exercício

Jacob Fernandes

PARLAMENT O NACIONAL  :



Jornal da República

Quarta-Feira, 15  de Março  de  2006Página 1298          Série I, N.° 6

Artigo 3.°
Exclusão da franquia

1.  Sem prejuízo do que vem estabelecido no presente diploma, são
excluídos do regime de franquia de direitos de importação:

a)   As garrafeiras, os produtos alcoólicos e de perfumaria;

b)   O tabaco, os produtos de tabaco, o café e o chá;

c)   Os meios de transporte comerciais;

d)   Os combustíveis e os carburantes;

e)  Os materiais para uso profissional novos, com excepção dos
instrumentos portáteis de artes mecânicas ou de profissões
liberais referidos no artigo 5.°;

f)   As espécies da fauna ou flora cujo comércio seja proibido por
lei ou convenção;

g)   Os veículos motorizados com excepção das ambulâncias e dos
destinados a uso pessoal nos termos do presente diploma;

h)   Bens destinados a fins comerciais.

2.   Por produtos alcoólicos entendem-se os classificados nas posições
pautais 22.03 a 22.08 da Nomenclatura Combinada, abrangendo
todos os destilados e fermentados.

Artigo 4.°
Procedimento para os bens excluídos

   Quando, à chegada dos bens a Timor-Leste, se verificar não estarem
abrangidos pela franquia aduaneira invocada pelo interessado, segue-
se a tramitação comum, sem prejuízo de ser concedido prazo adequado
para aperfeiçoamento do pedido ou apresentação de documentos em
falta

Capítulo II
Bens pessoais e recheio de casa pertencentes a particulares

que transferem a residência habitual para Timor-Leste

Artigo 5.°
Franquia de direitos de importação para bens pessoais e

recheio de residência

1.   São admitidos com franquia de direitos de importação os bens pe-
ssoais e o recheio da casa de proveniência importados por pessoas
singulares que transfiram a sua residência habitual para o território
aduaneiro de Timor-Leste, nas condições previstas no presente
diploma.

2.   Só podem beneficiar da franquia as pessoas singulares que tenham
a sua residência habitual fora do território aduaneiro de Timor-
Leste há, pelo menos, dezoito meses consecutivos.

3.   A franquia abrange, ainda, os bens móveis, enxovais e presentes
importados por ocasião de um casamento, desde que pertençam a
um ou aos dois elementos do casal que, em consequência do casa-
mento, transfiram a sua residência habitual para Timor-Leste.

4.   Para efeitos do disposto no número anterior, os interessados têm
de fazer prova da celebração do casamento.

Artigo 6.°
Bens pessoais

1.   Para efeitos do presente diploma entendem-se por “bens pessoais”,

os bens afectos ao uso pessoal dos particulares ou às necessidades
do seu agregado familiar e respectiva casa, que apresentem evidentes
sinais de uso, nos termos do disposto nos artigos seguintes.

2.   Constituem nomeadamente bens pessoais:

a)   O recheio da casa do país de proveniência;

b)   As bicicletas e um motociclo, adquiridos e registados em nome
dos interessados há mais de seis meses no país de proveniência;

c)   Um veículo automóvel de uso privado, não comercial, os seus
reboques, ou uma caravana de campismo, ou um barco de re-
creio, ou um avião de turismo, qualquer destes para uso exclu-
sivamente privado do agregado familiar e com a lotação máxima
de cinco passageiros adquirido e registado em nome do intere-
ssado há mais de seis meses no país de proveniência;

d)   As provisões de casa que correspondam a um abastecimento
familiar normal, os animais domésticos e um animal de sela;

e)  Os instrumentos portáteis de artes mecânicas ou de profissões
liberais, comprovadamente necessários ao exercício da profissão
do interessado;

f)   Computadores, até ao limite de dois por agregado familiar, in-
cluindo um número razoável e proporcionado de jogos e outros
suportes magnéticos, usados.

3.   Os bens pessoais, nomeadamente os consumíveis, não devem tra-
duzir, pela sua natureza ou quantidade, qualquer preocupação de
ordem comercial, ainda que potencial.

4.   Os bens pessoais referidos na alínea c) do n.° 2 do presente artigo
não podem ser objecto de empréstimo, penhor, aluguer ou cessão,
a título oneroso ou gratuito, antes de decorrido o prazo de dois
anos, contados da sua introdução no consumo e, sem que as auto-
ridades competentes tenham sido previamente informadas.

5.   O empréstimo, o penhor, o aluguer ou a cessão realizados antes de
decorrido o prazo referido no n.º 1, implicam a aplicação dos
direitos de importação relativos aos bens em causa, segundo a taxa
em vigor na data do empréstimo, do penhor, do aluguer ou da ce-
ssão, consoante a sua natureza e tomando por base o valor aduaneiro
reconhecido ou aceite, nessa data pelas autoridades competentes,
sem prejuízo da aplicação de uma coima.

Artigo 7.°
Recheio da casa de proveniência

1.   Entende-se por “recheio da casa”, os objectos pessoais, a roupa de
casa e os móveis, os utensílios e equipamento familiar, já utilizados
na casa de proveniência há mais de seis meses e destinados a ser
utilizados nos mesmos fins e às necessidades da sua nova casa em
Timor-Leste.

2.   Na listagem de bens, a apresentar previamente à chegada dos mes-
mos, deve haver uma correspondência razoável e proporcionada,
nos termos das disposições do presente diploma e que tenha em
consideração as quantidades de bens consumíveis.

Artigo 8.°
Bens pessoais adquiridos por herança

1.   São admitidos com franquia de direitos de importação os bens pe-
ssoais adquiridos, quer por sucessão legal, quer por sucessão tes-
tamentária, por uma pessoa singular que tenha a sua residência
habitual no território aduaneiro de Timor-Leste.
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2.  Para efeitos do n.º 1, entende-se por “bens pessoais” todos os bens
referidos no artigo 6.°, que integram a herança do falecido, com ex-
clusão do gado vivo e as provisões de produtos agrícolas que exce-
dam as quantidades correspondentes a um abastecimento familiar
normal.

3.  O disposto no presente artigo aplica-se, com as devidas adaptações,
aos bens pessoais adquiridos por sucessão testamentária por
pessoas colectivas estabelecidas no território aduaneiro Timor-
Leste e que exerçam uma actividade sem fins lucrativos.

Artigo 9.°
Prazo para admissão com franquia

   Salvo circunstâncias especiais, a franquia só é concedida para bens
pessoais declarados para livre prática antes de findo um prazo máximo
de seis meses a contar da data do pedido de estabelecimento da sua
residência habitual no território aduaneiro de Timor-Leste.

Capítulo III
Remessas não comerciais

Artigo 10.°
Remessas de valor insignificante

1.   Nos termos do presente diploma, são importadas com franquia de
direitos de importação as remessas constituídas por mercadorias
de valor insignificante enviadas directamente do estrangeiro, a
título ocasional, a um destinatário que se encontre em Timor-Les-
te.

2.   Entende-se por “mercadorias de valor, insignificante” as merca-
dorias cujo valor comercial não exceda USD 10 (dez dólares) por
remessa.

3.  A Direcção Nacional das Alfândegas tem o poder de não aplicar a
franquia desde que, fundamentadamente, verifique que determinada
pessoa ou grupo de pessoas físicas e, ou jurídicas estão a importar,
abusiva e repetidamente, quantidades anormais de bens com
intuitos comerciais.

4.   Para efeitos do disposto no número anterior considera-se abusiva
a invocação da presente franquia mais de uma vez por mês pela
mesma pessoa, sem prejuízo de tal critério ser alterado de acordo
com a natureza da mercadoria ou outros indícios que razoavelmente
pressuponham o desvio do regime.

Ar tigo 11.°
Remessas enviadas de particular a particular

1.   Nos termos do presente diploma, são admitidas com franquia de
direitos de importação as mercadorias que sejam objecto de re-
messas expedidas de um país terceiro por um particular para ou-
tro particular que se encontre no território aduaneiro de Timor-
Leste, desde que se trate de importações sem carácter comercial.

2.   Para efeitos do n.º 1, entende-se por «importações sem carácter
comercial» as importações relativas a remessas que, simultanea-
mente:

a)   Tenham um carácter ocasional;

b)   Contenham exclusivamente mercadorias reservadas ao uso pe-
ssoal ou familiar dos destinatários, não devendo a sua natureza
ou quantidade traduzir qualquer preocupação de ordem comer-
cial;

c)   Sejam enviadas sem qualquer espécie de pagamento, pelo ex-
pedidor particular ao destinatário;

d)   Mercadorias cujo valor comercial não exceda USD 50 (cinquenta
dólares) por remessa.

3.   Estão excluídos do âmbito da presente franquia:

a)   Os produtos alcoólicos;

b)   Os perfumes e águas de toucador;

c)   O tabaco e os produtos de tabaco;

d)   Reproduções ilegais de registos de som, de imagem ou infor-
máticos;

e)   Jóias e pedras preciosas.

4.   Quando o valor global de várias mercadorias exceder, por remessa,
o montante referido, a franquia é concedida até ao limite desse
montante para aquelas mercadorias que, se importadas separada-
mente, poderiam ter beneficiado da referida franquia, sendo que o
valor de uma mercadoria não pode ser fraccionado.

Capítulo IV
Viajantes

Artigo 12.°
Mercadorias contidas nas bagagens pessoais dos viajantes

1.   São admitidas com franquia de direitos de importação, nos termos
do presente diploma, as mercadorias contidas nas bagagens pessoais
dos viajantes provenientes do estrangeiro, desde que se trate de
importações desprovidas de qualquer carácter comercial.

2.   Para efeitos do n.º 1, entendem-se por:

a)   “Bagagens pessoais” o conjunto de bens que o viajante está em
condições de apresentar aos Serviços aduaneiros por ocasião
da sua chegada ao território aduaneiro de Timor-Leste, assim
como as que apresente posteriormente a esses mesmos serviços,
sob reserva de justificar que foram registadas como bagagens
acompanhadas, no momento da sua partida, na companhia
que as transportou do país de proveniência.

b)   “Importações desprovidas de qualquer carácter comercial”, as
importações:

i)   que apresentem um carácter ocasional e

ii)   que respeitem exclusivamente a mercadorias reservadas ao
uso pessoal ou familiar dos viajantes, ou destinadas a serem
oferecidas como presente, não devendo a sua natureza ou
quantidade traduzir qualquer preocupação de ordem co-
mercial.

3.   Não constituem bagagens pessoais os reservatórios portáteis con-
tendo carburantes, os quais estão excluídos da franquia.

4.   A franquia é concedida, por viajante, adulto, até ao limite global
máximo de USD 300 (trezentos dólares).

5.   Quando o valor global de várias mercadorias exceder, por viajante,
o montante referido no número anterior, a franquia é concedida até
ao limite desses montantes para aquelas mercadorias que, se
importadas separadamente, poderiam beneficiar da referida
franquia, não podendo o valor de uma mercadoria ser fraccionado.
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Artigo 13.°
Limites para certos produtos

1.    Relativamente às mercadorias abaixo mencionadas, a franquia
referida no artigo anterior limita-se, por viajante, às quantidades
máximas a seguir fixadas para cada uma delas:

a)  Produtos de tabaco:

i)   200 cigarros; ou

ii)  100 cigarrilhas (charutos com o peso máximo de 3 gramas
por unidade); ou

iii)   75 charutos; ou

iv)   300 gramas de tabaco picado; ou

v)   um sortido proporcional destes diferentes produtos;

b)   Álcoois e bebidas alcoólicas:

i)   bebidas destiladas e bebidas espirituosas com um teor al-
coólico superior a 22% vol., álcool etílico não desnaturado
de 80% vol. ou mais: 1,5 litros;

ii)   vinhos tranquilos: 5 litros;

c)   Perfumes: 75 gramas;

d)   Águas de toucador: 0,375 litro;

e)   Café: 1 quilograma ou 400 gramas de essências e extractos de
café;

f)   Chá: 200 gramas ou 80 gramas de essências e extractos de chá;

g) Medicamentos: quantidade correspondente às necessidades
pessoais dos viajantes.

2.   Os viajantes de idade inferior a 17 anos não beneficiam de qualquer
franquia global nem relativamente às mercadorias referidas nas
alíneas a) e b) do número anterior.

Artigo 14.°
Limites para tráfego fronteiriço

1.   O valor e, ou as quantidades de mercadorias sem carácter comercial,
objecto de franquia, são reduzidas a metade quando importadas
por:

a)   pessoas que tenham a sua residência na zona fronteiriça;

b)   trabalhadores fronteiriços;

c)   pessoal dos meios de transporte utilizados no tráfego entre
Timor-Leste e outros países.

2.   Estas restrições não são aplicáveis quando as pessoas que tenham
a sua residência na zona fronteiriça façam prova de que não regre-
ssam da zona fronteiriça.

3.  Os limites continuam, porém, a aplicar-se aos trabalhadores fron-
teiriços e ao pessoal dos meios de transporte utilizados no tráfego
entre o estrangeiro e Timor-Leste, quando importem mercadorias
por ocasião de uma deslocação efectuada no âmbito da sua ac-
tividade profissional.

4.   Para efeitos da aplicação do n.º 1 entende-se por:

a)   “zona fronteiriça”: sem prejuízo das convenções sobre a ma-
téria, uma zona que não pode exceder 15 quilómetros de profun-
didade em linha recta calculada a contar da fronteira, à excepção
de Oecussi, em que tal distância é de 5 Km;

b)   “trabalhador fronteiriço”: a pessoa cujas actividades normais
a obrigam a deslocar-se ao outro lado da fronteira nos seus dias
de trabalho.

Capítulo V
Aparelhos e instrumentos científicos ou educativos

Secção I
Regime geral

Artigo 15.°
Estabelecimentos ou organismos públicos ou de utilidade

pública

1.   Beneficiam de franquia os instrumentos, objectos, aparelhos cien-
tíficos e outros instrumentos de carácter educativo, cultural ou
pedagógico, destinados a estabelecimentos ou organismos públicos
ou de utilidade pública, desde que tais entidades sejam como tal
legalmente reconhecidas e as importações autorizadas pelo Mi-
nistro do Plano e das Finanças, ou por quem ele delegar.

2.   A presente disposição é aplicável nos casos de importação directa
pelas entidades beneficiárias e, bem assim, nos de doações por
quaisquer outras entidades nacionais ou internacionais, desig-
nadamente as que prosseguem fins filantrópicos, científicos ou no
âmbito da cooperação.

3.   As entidades beneficiárias devem apresentar junto da Direcção
Nacional das Alfândegas (DNA), por cada importação, um re-
querimento fundamentado, dirigido à Ministra do Plano e das Fi-
nanças e ao qual serão anexos os comprovativos do respectivo es-
tatuto, bem como da qualidade e quantidade da mercadoria a im-
portar com franquia.

4.  Esse requerimento, dirigido à Ministra do Plano e das Finanças, é
entregue na DNA, antes da chegada da mercadoria, em duplicado,
sendo a cópia para as Alfândegas e o original destinado à Ministra
do Plano e das Finanças.

5.   Os medicamentos e os bens que se destinem a deficientes motores
ou visuais têm prioridade no desembaraço aduaneiro, recaindo
sobre o importador a responsabilidade de apresentar os documentos
pertinentes antes da chegada da mercadoria ao território nacional.

Artigo 16.°
Disposições de aplicação

1.   Para efeitos de aplicação do disposto no artigo anterior:

a)   Entende-se por “equipamentos” os instrumentos, aparelhos,
máquinas e respectivos acessórios, incluindo as peças sobressa-
lentes e os utensílios especialmente destinados à manutenção,
controlo, calibragem ou reparação, utilizados para fins de
investigação científica;

b)   Entende-se por “instrumento ou aparelho científico” um dis-
positivo, máquina ou aparelho que, em virtude das suas carac-
terísticas técnicas objectivas e dos resultados que permite
obter, é exclusiva ou principalmente apto para a realização de
actividades científicas;
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c)   Consideram-se como “importados para fins não comerciais”
os aparelhos ou instrumentos científicos destinados a ser
utilizados para fins de investigação científica ou de ensino,
efectuados sem intuito lucrativo.

d)   A franquia limita-se aos instrumentos e aparelhos científicos
que se destinem:

i)   quer a estabelecimentos públicos ou de utilidade pública
que tenham como actividade principal o ensino ou a inves-
tigação científica, assim como aos serviços dependentes de
um estabelecimento público ou de utilidade pública e que
tenham como actividade principal o ensino ou a investi-
gação científica,

ii)  quer a estabelecimentos de carácter privado que tenham
como actividade principal o ensino ou a investigação cien-
tífica, aprovados como tal pelas autoridades competentes
de Timor-Leste.

2.   Se necessário, podem ser excluídos do direito de franquia deter-
minados instrumentos ou aparelhos, por diploma ministerial subs-
crito pelos Ministros da Tutela e do Plano e das Finanças, desde
que se verifique que a importação com franquia desses instru-
mentos ou aparelhos prejudica os interesses da indústria timorense
no sector de produção em causa.

Artigo 17.°
Alienação dos bens importados com franquia

1.   Os objectos e os instrumentos ou aparelhos científicos admitidos
com franquia nas condições previstas no presente Capítulo não
podem ser emprestados, alugados ou cedidos, a título oneroso ou
gratuito, sem notificação prévia às autoridades competentes.

2.   No caso de empréstimo, aluguer ou cessão a um estabelecimento
ou organismo com direito a beneficiar da franquia nos termos dos
artigos 15º ou 16º, a franquia mantém-se desde que aquele esta-
belecimento ou organismo utilize o objecto, o instrumento ou o
aparelho para fins que dêem direito à concessão dessa franquia.

3.   Nos outros casos, o empréstimo, o aluguer ou a cessão ficam su-
jeitos ao pagamento prévio de direitos de importação, segundo a
taxa em vigor na data do empréstimo, do aluguer ou da cessão se-
gundo a sua natureza e valor aduaneiro reconhecidos ou aceites
nessa data pelas autoridades aduaneiras.

Secção II
Instrumentos e aparelhos destinados a fins médicos

Artigo 18.°
Investigação, diagnósticos e tratamentos médicos

1.   Sem prejuízo do disposto na Secção anterior, são importados com
franquia de direitos de importação os instrumentos e aparelhos
destinados à investigação médica, à elaboração de diagnósticos ou
à realização de tratamentos médicos oferecidos gratuitamente por
organizações com fins beneficentes ou filantrópicos ou por uma
pessoa singular aos organismos de saúde, aos serviços dependentes
de hospitais e aos institutos de investigação médica autorizados
ou que sejam comprados por esses organismos de saúde, hospitais
ou institutos de investigação médica financiados por organizações
com fins beneficentes ou com contribuições voluntárias, desde
que:

a)   A doação dos instrumentos ou aparelhos em causa não dissimule
qualquer intenção de ordem comercial da parte do doador; e

b)   O doador não esteja ligado de modo algum ao fabricante dos

instrumentos ou aparelhos para os quais é requerida a franquia.

2.   A franquia aplica-se igualmente, nas mesmas condições:

a)  Às peças sobressalentes, componentes e acessórios especi-
ficamente destinados que se adaptem aos instrumentos e apa-
relhos, desde que essas peças sobressalentes, componentes e
acessórios sejam importados ao mesmo tempo que esses instru-
mentos ou aparelhos ou, se forem importados posteriormente,
se reconheça que se destinam a instrumentos ou aparelhos
importados anteriormente com franquia;

b)   Às ferramentas a utilizar na manutenção, controlo, calibragem
ou reparação de instrumentos ou aparelhos, desde que essas
ferramentas sejam importadas ao mesmo tempo que esses ins-
trumentos ou aparelhos ou, se forem importadas posterior-
mente, se reconheça que destinam a instrumentos ou apa-
relhos importados anteriormente com franquia.

Artigo 19.°
Regime de alienação. Remissão

   É aplicável o disposto no artigo 17.° no que diz respeito ao em-
préstimo, ao aluguer ou à cessão dos instrumentos ou aparelhos cien-
tíficos admitidos com franquia.

Capítulo VI
Mercadorias enviadas a organismos com fins caritativos.

Objectos destinados a cegos e a outras pessoas deficientes

Secção I
Para a realização de objectivos gerais

Artigo 20.°
Mercadorias diversas

1.   São admitidos com franquia de direitos de importação, desde que
não dêem lugar a abusos ou a distorções de concorrência im-
portantes:

a)   As mercadorias de primeira necessidade importadas por or-
ganismos do Estado ou por outras entidades com fins cari-
tativos ou filantrópicos reconhecidos pelas autoridades com-
petentes, para serem distribuídas gratuitamente a pessoas
necessitadas;

b)   As mercadorias de qualquer natureza enviadas gratuitamente
por uma pessoa ou por um organismo estabelecido fora do
território aduaneiro nacional e sem qualquer intenção de ordem
comercial por parte destes últimos, a organismos do Estado
ou a outras entidades com fins caritativos ou filantrópicos
aprovados pelas autoridades competentes, para obtenção de
fundos em manifestações ocasionais de beneficência em favor
de pessoas necessitadas;

c)  Os materiais de equipamento e de escritório enviados gra-
tuitamente por uma pessoa ou por um organismo estabelecido
fora do território aduaneiro, sem qualquer intenção de ordem
comercial, a organismos com fins caritativos ou filantrópicos
aprovados pelas autoridades competentes, para serem uti-
lizados exclusivamente nas necessidades do seu funcionamento
e na realização dos seus objectivos caritativos ou filantrópicos.

2.   Para efeitos da alínea a) do n.º 1 entende-se por “mercadorias de
primeira necessidade” as mercadorias indispensáveis à satisfação
das necessidades imediatas das pessoas, tais como géneros ali-
mentícios, medicamentos, vestuário e cobertores.

3.   Incluem-se na previsão do n.º 1 as redes mosquiteiras e os me-
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dicamentos destinados ao combate e erradicação da malária, quando
importados pelas mesmas entidades e nas mesmas condições.

Artigo 21.°
Requisitos documentais

   A franquia só é concedida aos organismos cuja contabilidade permita
às autoridades competentes controlar as operações e que ofereçam
todas as garantias consideradas necessárias.

Artigo 22.°
Alienação dos bens

   É aplicável o disposto no artigo 17.° no que diz respeito ao emprés-
timo, ao aluguer ou à cessão das mercadorias referidas e importadas
ao abrigo do artigo 20.°.

Secção II
Para a reabilitação de cegos e de outros deficientes

Artigo 23.°
Objectos destinados a cegos

1.   São admitidos com franquia de direitos de importação os objectos
especialmente concebidos para a promoção educativa, científica
ou cultural dos cegos, desde que tal destino seja certificado pelo
Ministério da Saúde.

2.   Os impressos e livros em papel braille beneficiam de isenção sim-
plificada, sem necessidade do documento certificativo referido no
número anterior.

3.   São admitidos com franquia de direitos de importação os objectos
especialmente concebidos para a promoção educativa, científica
ou cultural dos cegos, quando forem importados:

a)   pelos próprios cegos e para seu próprio uso;

b)   por instituições ou organizações de cegos ou de assistência a
cegos aprovadas pelas autoridades competentes para receber
estes objectos com franquia;

c)   pelos hospitais e serviços de Saúde públicos.

Artigo 24.°
Objectos destinados a outros deficientes

1.   São admitidos com franquia de direitos de importação os objectos
especialmente concebidos para a educação, o emprego e a promoção
social das pessoas física ou mentalmente diminuídas que não sejam
cegos quando forem importados:

a)   quer pelos próprios deficientes e para seu próprio uso;

b)   quer por instituições ou organizações que tenham como
actividade principal a educação de deficientes ou a assistência
a essas pessoas e que sejam autorizadas pelas autoridades
competentes a receber esses objectos com franquia.

2.   A franquia referida no n.º 1 aplica-se às peças sobressalentes, com-
ponentes ou acessórios especificamente destinados aos objectos
considerados, assim como às ferramentas a utilizar na manutenção,
controlo, calibragem ou reparação dos referidos objectos, desde
que tais peças sobresselentes, componentes, acessórios ou
ferramentas sejam importados ao mesmo tempo que esses objectos.

3.   As cadeiras de rodas, incluindo as eléctricas, estão abrangidas na
previsão do disposto no n.º 1.

Capítulo VII
Mercadorias enviadas para as vítimas de catástrofes

Artigo 25.°
Tipificação e condições

1.   São admitidas com franquia de direitos de importação, as
mercadorias importadas por organismos do Estado ou por outros
organismos com fins caritativos ou filantrópicos aprovados pelas
autoridades competentes, quando se destinem:

a)   a ser distribuídas gratuitamente às vítimas de catástrofes, que
afectem o território nacional;

b)   a serem postas gratuitamente à disposição das vítimas de tais
catástrofes, mantendo-se propriedade dos organismos em
causa.

2.   Beneficiam igualmente da franquia referida no n.º 1, nas mesmas
condições, as mercadorias importadas para livre prática pelas uni-
dades de socorro para cobrir a suas necessidades durante a sua
intervenção.

3.   São excluídos da franquia os materiais e equipamentos destinados
à reconstrução das zonas sinistradas.

4.   A franquia só é concedida aos organismos cuja contabilidade per-
mita às autoridades competentes controlar as operações e que
ofereçam todas as garantias consideradas necessárias.

Artigo 26.°
Dever de informação

   Sob pena de ficarem sujeitas aos direitos de importação, os
organismos referidos no artigo anterior que deixem de satisfazer as
condições requeridas para beneficiarem da franquia, ou que tenham
em vista a utilização das mercadorias admitidas com franquia para
fins diferentes dos previstos pelo referido artigo, devem informar
desse facto as autoridades competentes.

Capítulo VIII
Doações e presentes recebidos no âmbito das Relações

Internacionais

Artigo 27.°
Âmbito de aplicação

   São admitidos com franquia de direitos de importação, os objectos:

a)   Importados no território aduaneiro nacional por pessoas que
tenham efectuado uma visita oficial a um país estrangeiro e
que nessa ocasião os tenham recebido como presente das au-
toridades que os acolheram;

b)   Importados por pessoas que venham efectuar uma visita ofi-
cial a Timor-Leste e que tencionem oferecê-los como presente

nessa ocasião às autoridades que os acolherem;

c)   Enviados como presente, como penhor de amizade ou de boa
vontade, por uma autoridade oficial, por uma colectividade
pública ou por grupo, que exerçam actividades de interesse
público situados num país estrangeiro, a uma autoridade oficial,
a uma colectividade pública ou a um grupo, que exerçam ac-

tividades de interesse público situados em Timor-Leste, desde
que estas estejam aprovados pelas autoridades competentes
para receberem tais objectos com franquia;



Jornal da República

Quarta-Feira, 15  de Março  de  2006Série I, N.° 6           Página 1303

DECRETO-LEI N.º  9/2006

de 15 de  Março

AVISOS DE SAÚDE E CONTROLO FISCAL DOS
TABACOS MANUFACTURADOS

   Considerando que os cigarros prejudicam gravemente a saúde
e que compete ao Governo velar pelo bem-estar dos cidadãos,
através dos avisos de saúde adoptados internacionalmente;

   Tendo em conta o interesse nacional na luta contra a fraude
fiscal, em particular, no que respeita ao contrabando de tabaco
manufacturado;
   Atendendo a que o não pagamento dos impostos que incidem
sobre os cigarros provoca distorções de concorrência comer-
cial, beneficiando os comerciantes desonestos em relação aos
cumpridores;

   Considerando que um dos meios mais práticos de identificar
os maços de cigarros contrabandeados é através de marcas e
dizeres específicos, inscritos nas caixas e embalagens,

   O Governo decreta, nos termos do n.º 1, alínea e) do artigo
115.º e na alínea d) do artigo 116.º da Constituição da República,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Produtos abrangidos

Estão sujeitos ao disposto no presente diploma todos os ta-
bacos manufacturados embalados, designadamente os ciga-
rros, os charutos e cigarrilhas, os tabacos de cachimbo e os ta-
bacos de corte fino para enrolar cigarros.

Artigo 2.º
Avisos de saúde nas embalagens de cigarros

    Os avisos de saúde são impressos, individualmente, em cada

d)   As doações relativas a edificações ou melhoramentos de edi-
fícios, conferidas por outros países, ou por entidades oficiais
estrangeiras, seguem o regime de franquias constante do

respectivo Acordo ou Memorando de Entendimento.

Artigo 28.°
Condecorações e recompensas concedidas a título honorífico

São admitidas com franquia de direitos de importação, mediante jus-

tificação apresentada pelos interessados a contento das autoridades
competentes e desde que se trate de operações ocasionais, desprovidas
de qualquer carácter comercial:

a)   As condecorações concedidas pelos governos de países terceiros
a pessoas que tenham a sua residência habitual no território

aduaneiro nacional;

b)   As taças, medalhas e objectos semelhantes com carácter essen-
cialmente simbólico que, atribuídas num país terceiro a pessoas
que tenham a sua residência habitual no território nacional em ho-
menagem à actividade desenvolvida em domínios como as artes,

as ciências, os desportos, o serviço público, ou em reconhecimento
pelos seus méritos por ocasião de um acontecimento particular,
sejam importados por essas mesmas pessoas;

c)   As recompensas, troféus e lembranças de carácter simbólico e de
pouco valor destinadas a ser distribuídas gratuitamente a pessoas

que tenham a sua residência habitual em países terceiros, por
ocasião de congressos de negócios ou de manifestações semelhantes
de carácter internacional e que não apresentem, pela sua natureza,
valor unitário ou outras características, qualquer preocupação de
ordem comercial.

Artigo 29.°
Publicações sem fins comerciais

   São admitidos com franquia de direitos de importação, mediante
justificação apresentada pelos interessados e desde que se trate de
operações ocasionais, desprovidas de qualquer carácter comercial:

a)   Os prospectos, brochuras, livros, revistas, guias, mapas ou fo-
tografias que se destinem a promover o turismo nacional;

b)   As publicações de governos estrangeiros e de organizações
internacionais destinadas a distribuição gratuita bem como os
documentos enviados gratuitamente aos serviços públicos.

Artigo 30.°
Entrada em vigor

    O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros, aos 25 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro,

____________________

(Mari Bim Amude Alkatiri)

A Ministra do Plano e das Finanças,

_________________________
(Maria Madalena Brites Boavida)

Promulgado em 3 Março de 2006

Publique-se.

O Presidente da República,

_____________________
(Kay Rala Xanana Gusmão)
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caixa e em cada maço de cigarros, em local bem visível, na face
e no verso, imediatamente abaixo ou acima da marca do produto,
com letras de cor contrastante com o fundo e com medida de
superfície equivalente ao da marca do fabricante.

Artigo 3.º
Avisos de saúde nas embalagens de tabacos para cachimbo

ou de enrolar, de charutos e cigarrilhas

1.   Os avisos de saúde são impressos, individualmente, em ca-
da pacote ou bolsa de tabaco, em local bem visível, na face
dos maços, imediatamente abaixo ou acima da marca do
produto, com letras de cor contrastante com o fundo.

2.   Os importadores podem solicitar que os avisos sejam colo-
cados na forma de autocolante, nas mesmas condições,
sempre que justificadamente as quantidades sejam consi-
deradas diminutas.

3.   O pedido a que se refere o número anterior deve ser efec-
tuado antes do desalfandegamento e dirigido ao Director
Nacional das Alfândegas ou a quem este delegar a com-
petência.

Artigo 4.º
Dizeres obrigatórios

1.  Os importadores devem inscrever, em português ou em
tétum, pelo menos um, de entre os seguintes avisos de saúde:

a)   “Fumar mata”;

b)   “Fumar prejudica a sua saúde”;

c)   “Fumar provoca o cancro”;

d)  “Fumar na gravidez põe em risco a saúde do bébé”;

e)   “Fumar causa impotência”.

2.   Podem ser utilizados dizeres semelhantes, com o mesmo
sentido, que não correspondam exactamente aos indicados
no número anterior mas, nesse caso, devem ser autorizados
pelo Ministro do Plano e das Finanças, antes de serem co-
locados para venda ao público.

Artigo 5.º
Incumprimento

1.   A não existência dos avisos e dizeres obrigatórios em qual-
quer tipo das embalagens individuais referidas faz presumir
infracção fiscal aduaneira à qual será aplicável o Decreto-
Lei n.º 10/2004, que aprovou o Regime Jurídico das In-
fracções Fiscais Aduaneiras de Timor-Leste, apreendendo-
se imediatamente o tabaco até ao respectivo pagamento.

2.   Caso o infractor não liquide a sanção administrativa prevista
no número anterior no prazo de 30 dias, a mercadoria
considera-se perdida a favor do Estado.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

   O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a data da
sua publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros, aos 25 de Janeiro de
2006.

O Primeiro-Ministro,

______________________
(Mari Bim Amude Alkatiri)

A Ministra do Plano e das Finanças,

__________________________
(Maria Madalena Brites Boavida)

O Ministro da Saúde,

_________________
 (Rui Maria de Araújo)

Promulgado em 3 de Março de 2006

Publique-se.

O Presidente da República,

______________________
 (Kay Rala Xanana Gusmão)

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º  1 /2006

de 15 de Março

Animados do desejo de fortalecer os laços de amizade e o de-
sejo de promover e intensificar a cooperação com o Japão.

Reconhecendo a necessidade de promover a cooperação
técnica e desenvolver actividades que contribuam para o
desenvolvimento económico, político e social equilibrado e
integrado de Timor-Leste.

Desejosos de regular em bases sólidas as relações entre os
dois Estados.

Considerando a necessidade de estabelecer um regime quadro
para a execução da cooperação.
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O Governo resolve, nos termos da alínea f) do n.° 1 do artigo
115.° e da alínea d) do artigo 116.° da Constituição da República,
o seguinte:

Artigo Único
(Aprovação)

É aprovado a Acordo Geral de Cooperação entre o Governo da
República Democrática de Timor-Leste e o Governo do Japão,
assinado em Díli a 25 de Janeiro de 2005, cujo texto consta em
anexo à presente resolução do qual faz parte integrante.

Aprovado em Conselho de Ministros em 01 de Dezembro de
2005.

Publique-se.

O Primeiro-Ministro

____________________
(Mari Bim Amude Alkatiri)

ACORDO
SOBRE COOPERAÇÃO TÉCNICA E PROGRAMA DE
COOPERAÇÃO DOS VOLUNTÁRIOS DO JAPÃO DE
ALÉM MAR  ENTRE  O  GOVERNO DA REPÚBLICA

DEMOCRÁTICA DE TIMOR-LESTE E O GOVERNO DO
JAPÃO.

O Governo da República Democrática de Timor-Leste e o
Governo do Japão,

Desejando estreitar as relações amigáveis entre os dois países
através da promoção da cooperação técnica e actividades dos
voluntários japoneses para a cooperação de além-mar na
República Democrática de Timor-Leste e, Considerando os
benefícios mútuos derivados da promoção económica e
desenvolvimento social dos seus respectivos países,

Acordaram o seguinte:
Artigo I

Os dois governos farão esforços para promover a Cooperação
Técnica e o programa dos voluntários para a cooperação de
além mar do Japão entre os dois países.

Artigo II

Com bases neste acordo, os dois governos celebrarão acordos
suplementares, sob forma escrita para executar programas
específicos de cooperação técnica, a serem acordados entre
os dois Governos.

Artigo III

1.   As seguintes formas de cooperação técnica serão levadas
a cabo pela agência de cooperação Internacional do Japão

(seguidamente referida como “JICA”), a expensas suas e
de acordo com as leis e regulamentos em vigor no Japão,
bem como os acordos suplementares referidos no Artigo II:

a)   Providenciar treino técnico para nacionais timorenses;

b)   Enviar peritos (seguidamente referidos como “Peritos”)
para a República Democrática de Timor-Leste;

c)   Enviar voluntários japoneses com alto grau de compe-
tências técnicas e larga experiência (seguidamente
referida como “ Voluntários Seniores”) para a República
Democrática de Timor-Leste;

d)   Enviar missões japonesas (seguidamente referidas como
“missões”) à República Democrática de Timor-Leste para
elaborar estudos sobre projectos de desenvolvimento
económico e social na República Democrática de Timor-
Leste.

e)   Fornecer ao Governo da República Democrática de Ti-
mor-Leste, equipamentos, maquinarias e materiais; e

f)   Fornecer ao Governo da República Democrática de Timor-
Leste outras formas de cooperação técnica a ser mu-
tuamente acordados entre os dois Governos.

2.  Os voluntários para a cooperação de Além-mar do Japão
(seguidamente referidos como “JOCV”) serão enviados
para a República Democrática de Timor-Leste pela JICA, de
acordo com as leis e regulamentos em vigor no Japão, em
conformidade com os programas a serem acordados separa-
damente entre as autoridades competentes dos dois Gover-
nos; e o equipamento, maquinaria e materiais necessários
para o cumprimento das suas obrigações serão também
disponibilizados pela JICA.

Artigo IV

O Governo da República Democrática de Timor-Leste garantirá
que a cooperação técnica do Japão e o programa do JOCV, co-
mo estabelecidos no Artigo III, serão usados exclusivamente
para desenvolvimento económico e social da República Demo-
crática de Timor-Leste e não serão utilizados para fins militares.

Artigo V

No caso de a JICA enviar Peritos, Voluntários Seniores, Missões
e JOCV, o Governo da República Democrática de Timor-Leste
suportará a suas expensas as seguintes medidas:

a)   Fornecer escritório comfortável e outras instalações, in-
cluindo serviços necessários de telefone e fax para a
realização dos trabalhos dos Peritos, Voluntários Se-
niores, Missões e JOCV, bem como suportar despesas
para as suas operações e manutenção.

b)   Providenciar funcionários locais (incluindo intérpretes
adequados, caso necessário), bem como parceiros timo-
renses necessários aos Peritos, Voluntários Seniores e
Missões para a realização das suas funções.

c)  Suportar as despesas dos Peritos, Voluntáruios Seniores
sempre que as condições locais e as capacidades finan-
ceiras das autoridades comptetentes do Governo da
República Democrática de Timor-Leste o permitam:

(i)   transporte diário para e de seus locais de trabalho;

ANEXO :
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(ii)   viagens oficiais na República Democrática de Timor-
        Leste;

(iii)   correspondências oficiais.

d) Facilitar a aquisição de habitação adequada para os
Peritos, Voluntários Seniores e suas famílias tal como os
JOCV;

e)   Facilitar a assistência médica para os Peritos, Voluntários
Seniores, seus familiares e membros das Missões, bem
como JOCV.

Artigo VI

1. (1) O Governo da República Democrática de Timor-Leste
isentará:

(a)  Os Peritos, Voluntários Seniores e membros das Missões
bem como JOCV de impostos, incluindo impostos sobre
rendimento e taxas fiscais relativos a salários, e quaisquer
ajudas de custo que lhe sejam remetidos do estrangeiro;

(b) Os Peritos, Voluntários Seniores, os seus familiares e
membros das Missões bem como JOCV, de emolumentos
consulares, incluindo direitos alfandegários e taxas
fiscais, bem como dos requisitos para obtenção de
licenças de importação e certificado de cobertura de
troca estrangeira, respeitante à importação de:

(i)  Bagagens;

(ii)   Bens pessoais, bens familiares e artigos de consumo;
e

(iii)  Um veículo motorizado para cada Perito, cada Volun-
tário Sénior enviado para se estabelecer na República
Democrática de Timor-Leste;

(c)  Os Peritos, Voluntários Seniores e JOCV, que não impor-
tem nenhum veículo motorizado para a República
Democrática de Timor-Leste, de impostos, incluindo
imposto sobre o valor acrescentado relativos à compra
local de um veículo motorizado para cada Perito,
Voluntário Sénior e JOCV;

(d)  Os Peritos, os Voluntários Seniores e JOCV, da taxa de
registo dos veículos motorizados mencionados em (b)
(iii) e (c).

(2) Os veículos motorizados mencionados no sub-parágrafo
(1) estão sujeitos ao pagamento de impostos incluindo di-
reitos alfandegários, se forem subsequentemente vendidos,
ou transferidos dentro da República Democrática de Timor-
Leste, para indivíduos ou organizações que não estejam
isentos do pagamento.

2.   O Governo da República Democrática de Timor-Leste tomará
as seguintes medidas:

(a) Permitir aos Peritos, Voluntários Seniores, seus familiares
e membros das Missões bem como JOCV, entrada, saída
e estadia na República Democrática de Timor-Leste du-
rante o período de execução das suas tarefas, oferendo-

lhes conveniências para procedimentos de outros
requerimentos de registo e isentando-os do pagamento
de taxas consulares;

(b) Emitir cartões de identificação dos Peritos, Voluntários
Seniores e membros das Missões bem como JOCV para
assegurar a cooperação de todas as organizações do
Governo, necessárias para a execução das suas tarefas.

(c) Possibilitar aos Peritos, Voluntários Seniores e seus
familiares, bem como JOCV, que sejam possuidores de
cartas de condução, facilidades na obtenção de cartas
de condução;

(d) Levar a cabo outras medidas necessárias para o cum-
primento das funções dos Peritos, Voluntários Seniores
e membros das Missões bem como JOCV; e

(e) Permitir a JOCV instalar e usar rádios de comunicação,
necessários para o cumprimento das suas funções.

3. O Governo da República Democrática de Timor-Leste con-
cederá privilégios, isenções e benefícios aos Peritos, Volun-
tários Seniores, seus familiares e membros das Missões
bem como JOCV não menos favoráveis àqueles concedidos
aos Peritos, Voluntários Seniores, seus familiares e membros
das Missões, assim como a voluntários semelhantes de
qualquer país terceiro ou organização internacional, cum-
prindo uma missão semelhante na República Democrática
de Timor-Leste.

Artigo VII

O Governo da República Democrática de Timor-Leste assume
qualquer reivindicação, que seja levantada contra os Peritos,
Voluntários Seniores, membros das Missões e JOCV, decorren-
te de, ou ocorrida no decurso de, ou em conexão com o cumpri-
mento das suas obrigações, a não ser que os dois Governos
concordem que tais reivindicações decorrem de grave
negligência ou mau comportamento propositado por parte dos
Peritos, Voluntários Seniores, membros das Missões ou JOCV.

Artigo VIII

1.   (1) Se a JICA fornecer ao Governo da República Democrática
de Timor-Leste equipamento, maquinaria e materiais, o
Governo da República Democrática de Timor-Leste isentará
este equipamento, maquinaria e materiais, do pagamento
consular, impostos, incluindo direitos alfandegários e taxas
fiscais, bem como dos requisitos para obtenção de licenças
de importação, e certificado de cobertura de intercâmbio
estrangeiro relativos à importação. O equipamento, maqui-
naria e materiais acima mencionados passarão a ser
propriedade do Governo da República Democrática de Ti-
mor-Leste, depois de entregues c.i.f no porto de desembar-
que às autoridades competentes do Governo da República
Democrática de Timor-Leste;

(2) Se a JICA fornecer ao Governo da República Democrática
de Timor-Leste equipamento, maquinaria e materiais, o
Governo da República Democrática de Timor-Leste isentará
este equipamento, maquinaria e materiais de impostos,
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incluindo imposto sobre o valor acrescentado, e taxas fiscais
relativas à compra local.

(3) O equipamento, maquinaria e materiais mencionados nos
sub-parágrafos (1) e (2) serão utilizados para fins espe-
cificados nos acordos referidos no Artigo II, salvo acordo
em contrário;

(4) As despesas de transportes de equipamento, maquinaria e
materiais mencionados nos sub-parágrafos (1) e (2) dentro
da República Democrática de Timor-Leste e a sua subs-
tituição, manutenção e reparação, serão suportadas pelo
Governo da República Democrática de Timor-Leste.

1. (1) O equipamento, maquinaria e materiais, preparados pela
JICA, necessários para a execução das funções dos Peritos,
Voluntários Seniores, membros das Missões e JOCV,
permanecerão propriedade da JICA, salvo acordo em
contrário.

(2) O Governo da República Democrática de Timor-Leste
isentará os Peritos, Voluntários Seniores, membros das
Missões e JOCV, de pagamentos consulares eimpostos,
incluindo direitos alfandegários e taxas fiscais, bem como
dos requisitos para obtenção de licenças de importação e
certificado de cobertura de intercâmbio estrangeiro, relativos
à importação de equipamento, maquinaria e materiais men-
cionados no Sub-parágrafo (1);

(3) O Governo da República Democrática de Timor-Leste
isentará os Peritos, Voluntários Seniores, membros das
Missões e JOCV de impostos, incluindo imposto sobre o
valor acrescentado e taxas fiscais, relativos à compra local
de equipamento, maquinaria e materiais mencionados no
sub-parágrafo (1).

Artigo IX

Os peritos, Voluntários Seniores, membros das Missões e JOCV
manterão contactos estreitos com o Governo da República
Democrática de Timor-Leste através das organizações por ele
designadas.

Artigo X

1. O Governo da República Democrática de Timor-Leste
permitirá à JICA abrir e manter um escritório na República
Democrática de Timor-Leste (seguidamente referido como
“escritório”), aceitará um representante residente e seus/
suas funcionários (as) (seguidamente referidos como “repre-
sentantes e funcionários”) e residentes coordenadores dos
Voluntários Seniores e JOCV (seguidamente referidos como
“coordenadores”) que serão enviados do Japão para exe-
cutar as funções que lhe sejam atribuídas pela JICA, em
relação ao programa de cooperação técnica e programa de
cooperação dos voluntários de além-mar do Japão na Repú-
blica Democrática de Timor-Leste referidos neste Acordo.

2. O Governo da República Democrática de Timor-Leste con-
cede ao Representante e Funcionários e seus familiares,
aos coordenadores e seus familiares, bem como ao escritório
os seguintes privilégios, isenções e benefícios:

(1) Para o Representante e Funcionários e seus familiares, os
Coordenadores e seus familiares:

(a) Isenção de impostos, incluindo impostos sobre o ren-
dimento e taxas fiscais sobre ou em conexão com os sa-
lários ou quaisquer ajudas de custo enviados ao Repre-
sentante e Funcionários e aos coordenadores do es-
trangeiro;

(b) Isenção de pagamentos de taxas consulares e impostos,
incluindo direitos aduaneiros e taxas fiscais, bem como
restrições sobre importações de:

(i)   Bagagem;

(ii)  bens pessoais, bens familiares e artigos de consumo;
e

(iii) um veículo motorizado para cada Representante,
Funcionário e para cada Coordenador enviado para
se estabelecer na República Democrática de Timor-
Leste;

(c) Isenção de impostos, incluindo imposto sobre valor
acrescentado e taxas fiscais, relativos à compra local de
um veículo motorizado por cada Representante e
Funcionário e cada Coordenador, que não importem ne-
nhum veículo motorizado para a República Democrática
de Timor-Leste;

(d) Isenção do pagamento do registo dos veículos moto-
rizados mencionados em (b) (iii);

(e) Autorização de entrada, saída e permanência na
República Democrática de Timor-Leste, durante o perío-
do do contrato, facilitando as exigências para o registo
dos estrangeiros, e isenção de pagamento de taxas con-
sulares;

(f) Emissão de cartões de identidade e passes especiais
para o Representante e Funcionários e Coordenadores
para entrar no aeroporto/porto, para além do ponto de
controlo de passaportes, para receber e acompanhar a
saída dos Peritos, Voluntários Seniores, membros das
Missões e JOCV, tendo em consideração o Artigo XI
deste Acordo;

(g) Facilitar a obtenção de condução para o Representante
e seus familiares, Coordenadores e seus familiares,
possuidores possuidores de carta de condução;

(h) Permitir aos Coordenadores instalar e usar rádio-comu-
nicações necessárias para o cumprimento das suas
funções; e

(i)  Levar a cabo outras medidas necessárias para o cumpri-
mento das funções do Representante, Funcionários e
dos Coordenadores.

(2)   Para o Escritório:

(a)  Isenção de pagamentos de taxas consulares e impostos,
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MINISTÉRIO DA  ADMINISTRAÇÃO EST ATAL:

DIRECTIV A MINISTERIAL  N.º 7/2005 – MAE
MANUAL DE PROCEDIMENTOS FINANCEIROS DO

FUNDO DE DESENVOLVIMENT O LOCAL  (FDL)

PARTE 1 – INTRODUÇÃO

Este Manual define a estrutura e o funcionamento do sistema
da Tesouraria da Administração Distrital (TAD), desenvolvido
para tratar de todas as operações financeiras relacionadas com
a gestão das despesas dos recursos do Fundo de
Desenvolvimento Local (FDL).

O Fundo de Desenvolvimento Local de Timor Leste é um
dispositivo financeiro que apoia a implementação de infra-
estruturas e a prestação de serviços ao nível de Distrito e de
Sub-Distrito. O FDL é constituído por contribuições feitas pelo

incluindo direitos aduaneiros, e taxas fiscais, re-
querimentos de obtenção de licença de importação, e
certificado de cobertura de intercâmbio estrangeiro, rela-
tivos à importação de equipamento, maquinaria, veículos
motorizados e materiais necessários às actividades do
escritório;

(b) Isenção de impostos, incluindo imposto sobre o valor
acrescentado e taxas fiscais, relativos à compra local de
equipamento, maquinaria, veículos motorizados e mate-
riais necessários ao exercício das funções do escritório;
e

(c) Isenção de impostos, incluindo imposto sobre o ren-
dimento e taxas fiscais impostas sobre ou em conexão
com as despesas do escritório enviadas do estrangeiro.

3.  Os veículos motorizados mencionados no parágrafo 2 estão
sujeitos ao pagamento de impostos incluindo direitos adua-
neiros, se forem subsequentemente vendidos ou trans-
feridos dentro da República Democrática de Timor-Leste
para indivíduos ou organizações que não estejam isentos
do pagamento dessas taxas.

4. O Governo da República Democrática de Timor-Leste
concederá ao Representante, aos Funcionários e seus fami-
liares e aos Coordenadores e seus familiares, bem como ao
escritório, privilégios, isenções e benefícios, não menos fa-
voráveis do que os concedidos aos representantes, funcio-
nários, coordenadores e seus familiares, bem como ao
escritório de qualquer país terceiro ou organização interna-
cional, cumprindo semelhante missão na República Demo-
crática de Timor-Leste.

Artigo XI

O Governo da República Democrática de Timor-Leste tomará
as medidas necessárias para garantir a segurança dos Peritos
e seus familiares, Voluntários Seniores e seus familiares,
membros das Missões, JOCV, Representante e Funcionários e
seus familiares e Coordenadores e seus familiares residentes
na República Democrática de Timor-Leste.

Artigo XII

O Governo da República Democrática de Timor-Leste e o
Governo do Japão consultar-se-ão no tocante a qualquer
assunto que possa ser levantado por, ou em conexão a este
Acordo.

Artigo XIII

1. As cláusulas deste Acordo serão também aplicadas aos
programas específicos de cooperação técnica, que tenham
sido levados a cabo entre os dois Governos, anteriormente
à entrada em vigor deste Acordo, e aos Peritos e seus fami-
liares, Voluntários Seniores e seus familiares, membros das
Missões, Representante e Funcionários e seus familiares, e
Coordenadores e seus familiares, bem como JOCV, resi-
dentes na República Democrática de Timor-Leste, bem como
ao equipamento, maquinaria e materiais relacionados a estes
programas.

2. O termo deste acordo não afectará nenhum dos programas
de cooperação técnica já iniciados até a data do cumprimento
dos ditos programas, salvo acordo expresso em contrário
entre os dois Governos, nem os privilégios, isenções e bene-
fícios acordados aos Peritos e seus familiares, Voluntários
Seniores e seus familiares, membros das Missões, Represen-
tante e Funcionários e seus familiares, e Coordenadores, e
seus familiares, bem como JOCV, residentes na República
Democrática de Timor-Leste para o cumprimento das suas
obrigações em conexão com os ditos programas.

Artigo XIV

1. Este Acordo entrará em vigor na data da recepção pelo
Governo do Japão de Notificação escrita do Governo da
República Democrática de Timor-Leste do cumprimento de
procedimentos domésticos necessários para a entrada em
vigor deste Acordo.

2. Este Acordo permanecerá em vigor por um período de um
ano, e será automaticamente renovado anualmente por cada
outro período de um ano, a não ser que um Governo tenha
dado, por escrito, ao outro Governo um pré-aviso de pelo
menos seis meses, da sua intenção de terminar com o
Acordo.

Em testemunho do qual o abaixo assinado, devidamente
autorizado para o efeito vão firmar este Acordo,

Feito a duplicado em Inglês em Dili aos 25 Janeiro de 2005,

Pel’O Governo do Japão, Pel’O Governo da
República
Democrática de Timor-
 Leste,

Hideaki Asahi
Embaixador Extraordinário e
Plenipotenciário do Governo
do Japão

Olímpio Miranda Branco
Vice-Ministro dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação
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Governo e por doadores. É considerado uma reserva no
Orçamento do Estado e toda a sua gestão está, portanto,
definida no Artigo 9.º do Regulamento N.º 2001/13 sobre Gestão
Orçamental e Financeira (de 20 de Julho de 2001). FDL definido
como subsidio público e será administrado como uma
transferência as Assembléias Locais. Porém, assegurar
controle de administração financeiro e monitorando ao nível
nacional, o LA informará diretamente para a Direção da
Nacional Administração e Finanças (DNAF), Ministério de
Administração Estatal mensalmente durante o piloto inicial
que testa dos procedimentos

O Manual tem por base e deveria ser utilizado em conjunto
com as seguintes normas e directivas oficiais do Governo de
Timor Leste (GoTL):

·   Manual da Tesouraria de 2003 – Departamento da Tesouraria,
MPF;

·      Instrução da Administração Financeira N.º CFA-01/2003 –
Departamento da Tesouraria, MPF;

·   Directiva da UNTAET N.º 2001/2, sobre o Cálculo do
Rendimento Tributável dos Contribuintes e Assuntos
Administrativos relativos ao Impostos sobre o Rendimento

·   Diploma Ministerial N.º 8/2005 – MAE – Assembleias Locais;

·    Directiva N.º 2/2005 – DNAT/MAE Atribuições FDL

·    Directiva Ministerial N.º 8/2005 – MAE – Regulamento so-
bre o Aprovisionamento e Contratação do FDL;

·   Directiva N.º 1/2005 – DNAT/MAE – Normas sobre os Cus-
tos de Apoio Técnico e Despesas Recorrentes;

·   Directiva N.º 5/2005 – DNAT/MAE – Directrizes de Im-
plementação da Assembleia Sub-Distrital;

·   Directiva N.º 6/2005 – DNAT/MAE – Directrizes de
Implementação da Assembleia Distrital.

O Manual foi principalmente destinado a ser usado por quatro
partes interessadas diferentes:

·    Entidades oficiais da DNAT/DNAF/MAE;

·   Entidades oficiais ao nível distrital, em particular, o
Administrador Distrital, o Vice-Administrador Distrital e a
Repartição de Finanças Distrital (RFD);

·   Membros das Assembleias Distritais, em particular, o
Responsável pelo Desenvolvimento Distrital (RDD) e o
Responsável pela Área Económica e Social (RES);

·   Membros das Assembleias Sub-Distritais, em particular, o
Administrador Sub-Distrital e o Responsável pelo
Desenvolvimento da Comunidade (RDC).

Por fim, trata-se da primeira edição do Manual e, como tal, irá,
com certeza, precisar de ser aperfeiçoado e aprimorado ao longo
do tempo. Todos os utilizadores e partes interessadas estão

convidados a dar sugestões para o seu melhoramento, entrando
em contacto com a Unidade de Gestão do Programa do PDL-
TL na MAE.

PARTE 2
 QUADRO BÁSICO PARA AS OPERAÇÕES

2.1.   NÍVEIS COBERTOS PELOS PROCEDIMENTOS
           FINANCEIROS DO FDL

O sistema de procedimentos financeiros do FDL foi concebido
para cobrir a gestão da despesa a quatro níveis:

(i)   a nível nacional, pela DNAT/MAE e MPF/Tesouraria –
a este nível, predominam procedimentos nacionais e do
MPF estandardizados. Este Manual, contudo, deveria
permitir que os responsáveis a nível nacional se familia-
rizassem com os procedimentos para a gestão da des-
pesa sub-nacional;

(ii)  a nível da Administração Distrital – este é o nível em
que a Tesouraria da Administração Distrital (TAD) é
gerida, no qual é feita a maioria dos desembolsos auto-
rizados, e no qual é quitado qualquer pagamento adian-
tado para as Assembleias Locais (ALs) Distritais ou
Sub-Distritais. Também é o nível responsável pela ela-
boração de relatórios financeiros para submeter ao nível
nacional. A tabela seguinte apresenta um resumo dos
responsáveis oficiais a este nível:

Tabela 1: Responsáveis Oficiais da TAD


